
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.282 - RJ (2014/0308828-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : GABRIELA ALVES SCISINIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WENDEL DE LIMA ROQUE 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BATISTA MENDONÇA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MUNICIPAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DEVOLUÇÃO DE VALORES DESCONTADOS 
INDEVIDAMENTE. INTERESSE DE AGIR. EXAURIMENTO DA 
VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. PRETENSÃO 
RESISTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior 
Tribunal assente no sentido de que "o esgotamento da instância 
administrativa não é condição para o ingresso na via judicial" 
(AgRg no AREsp 217.998/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012).
2. Configurado o interesse de agir e julgado procedente o pedido do 
autor, cabível a condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus 
sucumbenciais. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem acerca da aplicação do princípio da causalidade, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.282 - RJ (2014/0308828-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : GABRIELA ALVES SCISINIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WENDEL DE LIMA ROQUE 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BATISTA MENDONÇA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fls. 207/208): 

O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior 
Tribunal assente no sentido de que "o esgotamento da instância 
administrativa não é condição para o ingresso na via judicial" 
(AgRg no AREsp 217.998/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012).
A propósito:

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - INTERESSE DE AGIR - PEDIDO 
PRÉVIO NA VIA ADMINISTRATIVA - ABONO REFEIÇÃO - 
ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - PRECEDENTES.
1. Não há necessidade de prévio requerimento administrativo 
para demandar em juízo o direito questionado. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 147.678/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
10/05/2013)

Diante desse quadro, configurado o interesse de agir e julgado 
procedente o pedido do autor, cabível a condenação da parte 
vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Ademais, a 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca da 
aplicação do princípio da causalidade, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
No mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões monocráticas 
proferidas em hipóteses semelhantes: REsp 1.385.989/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, DJe 23/04/2015; AREsp 370.840/RJ, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 01/12/2014 e AREsp 
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525.559/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24/06/2014.
Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea 
c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e afirma que o 

dissídio jurisprudencial restou devidamente comprovado. Insiste na tese de ser incabível a 

condenação em honorários advocatícios, pois, "além de não fazer o requerimento 

administrativo antes do ajuizamento da demanda, é inconteste que o demandante possuía 

outro meio lícito possível para alcançar a sua pretensão, contudo preferiu acionar a 

jurisdição diretamente" (fl. 218).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.282 - RJ (2014/0308828-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, o aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste 

Superior Tribunal assente no sentido de que "o esgotamento da instância administrativa não é 

condição para o ingresso na via judicial" (AgRg no AREsp 217.998/RJ, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRÉVIO REQUERIMENTO OU EXAURIMENTO DA 
VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. INTERESSE DE AGIR. 
RECONHECIMENTO DO INDÉBITO PELA PRÓPRIA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
1. No tocante à necessidade de exaurimento prévio da via 
administrativa para o ingresso de demanda judicial, o entendimento 
das duas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é no 
sentido de que o não-esgotamento da via administrativa não resulta 
em falta de interesse de agir capaz de obstar o prosseguimento do 
pleito repetitivo.
2. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 1.190.977/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 
28/09/2010)

Diante desse quadro, configurado o interesse de agir e julgado procedente o 

pedido do autor, cabível a condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais. 

Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca da aplicação do 

princípio da causalidade, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
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N. 284/STF. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INTERESSE DE AGIR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido 
da ausência do interesse de agir do autor na exibição do 
procedimento administrativo, bem como reconhecer indevida a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.840/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015)

Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308828-6 AREsp 622.282 / RJ

Números Origem:  00119793620098190002  20090020119557  201424561601

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : GABRIELA ALVES SCISINIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WENDEL DE LIMA ROQUE
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BATISTA MENDONÇA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : GABRIELA ALVES SCISINIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WENDEL DE LIMA ROQUE
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BATISTA MENDONÇA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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